
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Contratação de serviços técnicos especializados de engenharia civil para elaboração dos projetos básico e executivo de pavimentação da Estrada EGP 06 (Centro-Morro Azul), Trecho II, no Município de Paverama, compreendendo os levantamentos, estudos, projetos, memoriais, especificações técnicas, quantitativos, orçamento e demais elementos previstos na proposta técnica, necessários ao planejamento e à futura execução da obra, conforme condições estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar e seus anexos.
Setor demandante: Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento

I - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO:
O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade examinar a necessidade de elaboração dos projetos básico e executivo de pavimentação da Estrada EGP 06 (Centro-Morro Azul), Trecho II, no Município de Paverama, com observância do interesse público, da eficiência administrativa e da economicidade. A demanda integra a continuidade da Rodovia Transcitrus, empreendimento regional desenvolvido mediante articulação entre os municípios participantes e o Consórcio Intermunicipal do Vale do Rio Caí – CISCAÍ.
A necessidade administrativa decorre do desenvolvimento progressivo da Rodovia Transcitrus, iniciativa regional destinada à melhoria e à integração da infraestrutura rodoviária entre municípios dos Vales do Caí e do Taquari. Considerando a extensão do empreendimento, sua implantação vem sendo estruturada em etapas, condicionadas à elaboração dos respectivos projetos de engenharia, à disponibilidade de recursos financeiros e à organização dos procedimentos necessários à execução das obras. Nesse contexto, o Município de Paverama necessita dar continuidade ao planejamento das intervenções na EGP 06, assegurando que os novos segmentos sejam tecnicamente compatíveis com as etapas anteriormente projetadas e executadas.
A primeira intervenção realizada pelo Município compreendeu a pavimentação de um trecho de 319,00 metros, viabilizada mediante recursos financeiros destinados diretamente à Administração Municipal pela Bancada Gaúcha. Na ocasião, a elaboração do projeto de engenharia foi realizada por profissional credenciado junto ao Município, permitindo a estruturação da contratação e a execução dos serviços. Atualmente, a obra encontra-se concluída, restando pendente apenas a formalização de seu recebimento definitivo, representando a primeira etapa efetivamente executada das melhorias previstas para a ligação entre o Centro e Morro Azul.
Posteriormente, com o avanço da organização regional do empreendimento, o CISCAÍ assumiu a coordenação da elaboração dos projetos de engenharia relacionados à Etapa I, mediante contratação de profissional responsável pelo desenvolvimento dos documentos técnicos destinados aos municípios participantes. Nesse modelo, os entes municipais realizavam o pagamento das parcelas de sua responsabilidade diretamente ao Consórcio, ao qual competia administrar a contratação dos serviços. O Município de Paverama efetuou os pagamentos correspondentes à elaboração de seu projeto, que se encontra concluído, permanecendo a execução da respectiva obra condicionada ao recebimento e à disponibilização dos recursos financeiros previstos no âmbito do CISCAÍ.
Com a necessidade de prosseguimento das etapas da Rodovia Transcitrus, a sistemática de contratação anteriormente adotada foi alterada, por orientação do CISCAÍ, em razão de questões financeiras particulares à organização e à operacionalização dos compromissos do Consórcio. Os municípios passaram a formalizar diretamente as contratações dos projetos correspondentes aos seus trechos, mantendo a coordenação regional e a orientação conjunta de continuidade dos trabalhos com o engenheiro responsável pelos projetos precedentes. Trata-se de reorganização das responsabilidades contratuais e financeiras, sem pressupor insuficiência econômica ou incapacidade financeira do Consórcio.
Para o Município de Paverama, a alteração representa a necessidade de assumir diretamente a contratação e o acompanhamento dos serviços relativos ao Trecho II da EGP 06, observada a distribuição proporcional dos recursos e encargos financeiros estabelecida entre os municípios participantes. A descentralização da contratação não modifica a finalidade regional do empreendimento, mas reorganiza as responsabilidades administrativas e financeiras, permitindo que cada ente conduza os procedimentos relacionados ao seu respectivo projeto, sem depender da formalização de uma nova contratação centralizada pelo CISCAÍ. Preserva-se, dessa forma, a articulação entre os municípios, especialmente quanto às diretrizes técnicas necessárias à continuidade e à integração das intervenções.
O Município dispõe de Setor de Engenharia cuja atuação, na prática administrativa, se concentra nas atividades de fiscalização e acompanhamento das intervenções municipais, não compreendendo a elaboração rotineira de projetos rodoviários completos, dos respectivos estudos especializados ou dos instrumentos de planejamento das contratações. A demanda ora examinada exige a produção integrada de levantamentos e projetos básico e executivo de infraestrutura viária, em articulação com as etapas da Transcitrus. 
A necessidade não corresponde à simples produção isolada de desenhos e planilhas para pavimentação. O novo segmento deve ser concebido como continuidade de ligação rodoviária regional já projetada e parcialmente executada, preservando a transição entre greides, alinhamentos, seções transversais, dispositivos de drenagem, soluções de terraplenagem, estrutura do pavimento e sinalização, naquilo que efetivamente se relacionar aos trechos adjacentes. A compatibilização desses elementos integra a concepção do projeto e reduz a possibilidade de descontinuidades funcionais, revisões posteriores e desperdício de recursos.
A orientação conjunta dos municípios pela continuidade do mesmo engenheiro atende ao interesse de manter unidade de concepção técnica no empreendimento e de aproveitar os estudos e premissas já desenvolvidos na etapa contratada pelo CISCAÍ. O conhecimento acumulado pelo profissional sobre o encadeamento dos trechos, as soluções anteriormente adotadas e as interfaces entre disciplinas permite avaliar a alternativa sob critério técnico específico, e não apenas pelo fato de se tratar de engenheiro habilitado. 
Sob a perspectiva do interesse público, a necessidade de elaboração dos projetos básico e executivo está associada à continuidade do planejamento dos investimentos na infraestrutura viária municipal, com reflexos sobre a mobilidade da população, a segurança das condições de tráfego, o escoamento da produção e a integração econômica regional. A disponibilização de documentação técnica adequada permitirá identificar os serviços necessários, estabelecer as soluções de engenharia, dimensionar os quantitativos e estimar os custos da futura intervenção, proporcionando maior segurança à tomada de decisões e à programação orçamentária do Município.
A elaboração antecipada dos projetos também possui relevância para a captação e a aplicação de recursos públicos, especialmente considerando que a execução das diferentes etapas da Rodovia Transcitrus depende de fontes de financiamento e de encaminhamentos administrativos específicos. A existência de projeto básico devidamente estruturado permitirá ao Município apresentar propostas de investimento, atender às exigências técnicas dos órgãos concedentes e preparar os procedimentos necessários à futura contratação da obra, reduzindo o risco de atrasos decorrentes da ausência de documentação de engenharia quando houver disponibilidade financeira para sua execução.
Não se trata, portanto, de mera iniciativa administrativa desvinculada das ações municipais em andamento, mas de necessidade decorrente da continuidade de um empreendimento regional cuja implantação já foi iniciada, que possui etapa executada, projetos anteriormente concluídos e planejamento conjunto entre os entes envolvidos. A demanda também está relacionada à alteração do modelo de organização financeira e contratual anteriormente adotado pelo CISCAÍ, circunstância que passou a exigir providências individuais dos municípios para viabilizar a elaboração dos projetos subsequentes, preservada a integração técnica do empreendimento.
Diante desse contexto, evidencia-se a necessidade de elaboração dos projetos básico e executivo do Trecho II como providência preparatória necessária à continuidade da Rodovia Transcitrus em Paverama. A solução deverá assegurar escopo tecnicamente coerente com a proposta apresentada, integração com os documentos existentes e definição de responsabilidades, permitindo planejar o investimento, buscar recursos e preparar a futura contratação da obra com segurança técnica e administrativa.

II - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO:
A presente contratação não consta no Plano de Contratações Anual – PCA 2026, tendo em vista que, à época de sua elaboração, a demanda ainda não estava individualizada nas condições administrativas e financeiras atualmente estabelecidas. Inicialmente, a elaboração dos projetos de engenharia da Rodovia Transcitrus vinha sendo conduzida de forma centralizada pelo Consórcio Intermunicipal do Vale do Rio Caí – CISCAÍ, mediante contratação de profissional especializado e participação financeira dos municípios envolvidos.
Ressalta-se que a previsão existente no PCA para a Rodovia Transcitrus – Etapa II corresponde a intervenção distinta daquela abrangida pela presente contratação, não constituindo previsão específica deste objeto. Assim, a ausência de inclusão decorre da alteração superveniente do modelo de contratação anteriormente adotado, justificando-se a adequação do PCA, mediante autorização da autoridade competente, de modo a assegurar a compatibilidade com o planejamento municipal e a continuidade das ações de infraestrutura viária de interesse público.

III - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
A contratação demanda requisitos técnicos, profissionais e documentais compatíveis com a elaboração de projetos básico e executivo de engenharia viária, compreendendo concepção, dimensionamento, detalhamento e compatibilização das soluções. A natureza predominantemente intelectual resulta da centralidade das decisões técnicas de engenharia, e não apenas da habilitação profissional ou da produção de documentos padronizados.
Nesse contexto, os requisitos da contratação devem considerar a existência de intervenção anterior já executada pelo Município de Paverama, correspondente a 319,00 metros de pavimentação, bem como a conclusão do projeto da Etapa I desenvolvido por profissional contratado pelo CISCAÍ. A elaboração dos projetos básico e executivo do Trecho II da EGP 06 (Centro–Morro Azul) deverá observar as características específicas do segmento e sua integração com os projetos precedentes, preservando a continuidade técnica do empreendimento e evitando incompatibilidades que possam comprometer sua futura execução.
A definição das exigências também considera a alteração do modelo administrativo anteriormente adotado pelo Consórcio, que, por questões financeiras particulares à sua organização, orientou os municípios participantes a formalizarem individualmente as novas contratações, mantendo a diretriz de continuidade dos trabalhos com o mesmo engenheiro responsável pelos projetos anteriormente desenvolvidos. Tal circunstância confere características específicas à contratação municipal, cuja execução deverá conciliar a autonomia administrativa e financeira de Paverama com a padronização técnica estabelecida para o empreendimento regional.
1) NATUREZA E PARTICULARIDADES DA CONTRATAÇÃO: O objeto compreende a elaboração dos projetos básico e executivo de pavimentação rodoviária, nos termos das definições do art. 6º, incisos XXV e XXVI, da Lei Federal nº 14.133/2021. Sua natureza predominantemente intelectual decorre da necessidade de interpretar as condições do trecho, conceber e dimensionar a solução geométrica e estrutural, definir as interfaces entre terraplenagem, pavimentação, drenagem e sinalização, selecionar alternativas construtivas adequadas e compatibilizar os componentes com os segmentos anteriormente projetados. Os levantamentos instrumentais, desenhos e planilhas são meios de concretização dessas decisões, não constituindo, isoladamente, a finalidade principal da contratação.
A particularidade do objeto reside na responsabilidade de desenvolver, em dois níveis de detalhamento, um segmento que deve funcionar como continuidade da Rodovia Transcitrus. A concepção deverá considerar os estudos precedentes e a transição entre soluções geométricas, hidráulicas e de pavimentação, enquanto o detalhamento executivo deverá permitir o emprego das soluções na futura obra, observado o escopo efetivamente ofertado. Trata-se de compatibilização técnica e metodológica que exige análise profissional, não de mera reprodução de projeto anterior.
2) CAPACIDADE TÉCNICA E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO: A execução dos serviços deverá ser atribuída a profissional legalmente habilitado em Engenharia Civil, com registro ativo e regular no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, detentor de atribuições profissionais compatíveis com as atividades a serem desenvolvidas.
A qualificação técnica deverá ser demonstrada mediante documentação que comprove experiência anterior na elaboração de projetos de infraestrutura rodoviária, especialmente pavimentação, drenagem, geometria viária, dimensionamento de pavimentos e demais componentes pertinentes ao objeto. Poderão ser apresentados atestados de capacidade técnica, Certidões de Acervo Técnico – CAT, Anotações de Responsabilidade Técnica – ART, contratos anteriores, projetos executados e outros documentos idôneos capazes de comprovar a experiência e a atuação profissional.
Para apreciação da especialização do profissional indicado, deverão ser considerados seu acervo técnico, as ARTs e os trabalhos anteriores efetivamente executados, com especial atenção aos projetos da Rodovia Transcitrus desenvolvidos no âmbito do CISCAÍ. Essa experiência tem pertinência concreta por envolver o mesmo empreendimento, suas premissas de concepção, critérios de dimensionamento e compatibilização entre segmentos. A identidade do profissional, suas atribuições e sua atuação efetiva devem estar demonstradas por documentação idônea nos autos.
A notória especialização, para os fins do art. 74, § 3º, será apreciada à luz do histórico profissional e de sua correspondência com as particularidades do serviço. A escolha não decorre da impossibilidade material de atuação de outros engenheiros, mas da relevância diferenciada que a Administração atribui à continuidade da concepção técnica de um empreendimento regional já desenvolvido pelo profissional indicado. Essa motivação deverá ser conjugada com os documentos comprobatórios do desempenho anterior e com a avaliação jurídica da inviabilidade de competição.
3) COMPATIBILIDADE COM OS PROJETOS ANTERIORES E AS DIRETRIZES DO CISCAÍ: Os projetos básico e executivo deverão considerar os documentos já produzidos para a Rodovia Transcitrus, especialmente aqueles da Etapa I desenvolvida por intermédio do CISCAÍ e, quando tecnicamente pertinente, as características do trecho de 319,00 metros anteriormente executado pelo Município. O responsável técnico deverá avaliar a compatibilidade entre os trechos, considerando os elementos geométricos da via, as condições de drenagem, os parâmetros de dimensionamento do pavimento, as soluções construtivas e os demais componentes relevantes à continuidade do empreendimento. Eventuais diferenças decorrentes das características específicas do Trecho II deverão ser tecnicamente justificadas, de modo a preservar a segurança, a funcionalidade e a adequada integração da infraestrutura projetada.
A contratação deverá observar as diretrizes técnicas pertinentes estabelecidas no âmbito da Rodovia Transcitrus, sem afastar a autonomia do Município quanto à definição, fiscalização e recebimento dos serviços contratados. O profissional deverá prestar os esclarecimentos necessários à Administração e, quando pertinente ao desenvolvimento do projeto, promover a interlocução técnica com o CISCAÍ e os responsáveis pelos projetos anteriores, buscando assegurar a consistência das informações utilizadas.
A contratação será individualizada e restrita aos projetos básico e executivo do Trecho II da EGP 06, vedada a reprodução remunerada de atividades já concluídas em ajustes anteriores. O aproveitamento de estudos existentes integra a metodologia de concepção, sem afastar a responsabilidade do contratado pelos levantamentos, verificações, desenhos, dimensionamentos e demais produtos previstos no novo escopo.
4) REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: O futuro contratado deverá comprovar sua regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e profissional, bem como sua qualificação técnica, observadas as exigências pertinentes à contratação direta e a natureza jurídica da pessoa contratada, mediante apresentação, conforme aplicável, dos seguintes documentos:
	a) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, quando se tratar de pessoa jurídica;
	b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social devidamente registrado, compatível com a prestação de serviços de engenharia, quando se tratar de pessoa jurídica;
	c) prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a Dívida Ativa da União, inclusive quanto às contribuições previdenciárias, na forma da legislação aplicável;
	d) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
	e) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado;
	f) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, quando legalmente exigível;
	g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
	h) comprovação de registro ativo e regular do profissional responsável no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, com atribuições compatíveis com o objeto;
	i) comprovação de registro da pessoa jurídica no CREA e indicação de seu responsável técnico, quando a contratação ocorrer por intermédio de empresa;
	j) documentos comprobatórios da experiência e da qualificação técnico-profissional, especialmente atestados, Certidões de Acervo Técnico – CAT, Anotações de Responsabilidade Técnica – ART e demais elementos relacionados à elaboração de projetos de engenharia rodoviária; e
	k) documentação comprobatória da participação do profissional nos projetos anteriormente desenvolvidos para a Rodovia Transcitrus, especialmente aqueles contratados pelo CISCAÍ, quando utilizada como fundamento para demonstrar sua notória especialização e justificar a contratação direta.
A documentação deverá ser suficiente para demonstrar a aptidão do contratado e a regularidade do exercício profissional, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, sem imposição de exigências desnecessárias ou incompatíveis com a natureza do objeto.
5) ESCOPO TÉCNICO E PRODUTOS A SEREM ENTREGUES: A contratação compreenderá 01 (um) conjunto integrado de projetos básico e executivo de pavimentação do Trecho II da EGP 06, com os níveis de caracterização e detalhamento necessários, respectivamente, ao planejamento da obra e à sua futura execução, observadas as definições dos incisos XXV e XXVI do art. 6º da Lei nº 14.133/2021 e o conteúdo da proposta técnica apresentada.
O conjunto de produtos abrangerá levantamento topográfico planialtimétrico cadastral georreferenciado, planta de localização, projetos geométrico, de terraplenagem e de pavimentação asfáltica em CBUQ, drenagem pluvial, sinalização horizontal e vertical e detalhes construtivos; além de memorial descritivo, especificações técnicas, relatório fotográfico, memória de cálculo dos quantitativos, cronograma físico-financeiro, planilha orçamentária detalhada, BDI e documentação de projeto e orçamento, com as respectivas ARTs. Os elementos serão apresentados de forma coordenada, de modo que as peças básicas e executivas constituam um conjunto consistente.
A contratada deverá observar as normas técnicas pertinentes da ABNT, as diretrizes aplicáveis do DNIT e os referenciais de custos adequados à infraestrutura rodoviária. O orçamento terá base prioritária no SICRO, utilizando SINAPI para itens residuais ou complementares, conforme a proposta, com indicação das referências e datas-base utilizadas.
Os projetos básico e executivo, os memoriais e as planilhas serão entregues em arquivos digitais editáveis (inclusive DWG/CAD e planilhas com fórmulas abertas), PDFs nativos assinados digitalmente e uma cópia física impressa e encadernada, acompanhados das ARTs previstas. O contratado deverá ceder à Administração todos os direitos patrimoniais relativos aos projetos produzidos, na forma do art. 93 da Lei nº 14.133/2021.
6) PROPOSTA TÉCNICA E FINANCEIRA: A proposta deverá apresentar descrição clara dos serviços a serem desenvolvidos, metodologia de execução, atividades previstas, produtos a serem entregues, cronograma de desenvolvimento e identificação dos responsáveis técnicos, demonstrando compatibilidade com as características do Trecho II e com as exigências de integração ao empreendimento regional. A proposta financeira deverá indicar o valor global da contratação, acompanhado da discriminação das atividades e dos custos que o compõem, contemplando os encargos profissionais, levantamentos, deslocamentos, tributos, emissão das ARTs, elaboração de documentos, revisões e demais despesas necessárias à integral execução do objeto.
Considerando o modelo administrativo estabelecido entre os municípios participantes, a definição dos encargos financeiros atribuídos a Paverama deverá observar os critérios de distribuição proporcional dos recursos e responsabilidades relacionados à Rodovia Transcitrus, conforme os elementos formalmente disponibilizados pelo CISCAÍ. A demonstração dessa proporcionalidade deverá ser acompanhada da justificativa do preço, permitindo verificar sua compatibilidade com o escopo efetivamente contratado e com os valores praticados pelo profissional em serviços semelhantes.
A proposta deverá considerar exclusivamente as atividades relativas ao novo projeto, sem reproduzir custos de serviços anteriormente contratados ou já remunerados pelo Município perante o Consórcio. O pagamento deverá estar vinculado à execução e ao recebimento dos produtos previstos no cronograma contratual, observadas as etapas efetivamente concluídas e aprovadas pela Administração.
7) RESPONSABILIDADE TÉCNICA E VINCULAÇÃO DO PROFISSIONAL: O engenheiro responsável deverá assumir integral responsabilidade técnica pelos serviços de sua competência, observadas as atribuições profissionais legalmente reconhecidas e mediante emissão das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs, na forma da Lei Federal nº 6.496/1977 e das normas do Sistema CONFEA/CREA. 
Considerando a proposta de contratação fundamentada na notória especialização e na experiência anterior do profissional, sua participação efetiva na elaboração dos documentos constitui requisito essencial da execução contratual. Nos termos do art. 74, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, não será admitida a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a contratação direta.
A execução das atividades técnicas deverá permanecer vinculada ao profissional cuja qualificação e experiência fundamentaram sua escolha, assegurando que os conhecimentos anteriormente adquiridos nos projetos da Rodovia Transcitrus sejam efetivamente aplicados na nova contratação. Havendo necessidade de especialidades complementares, os profissionais indispensáveis deverão ser previamente identificados e suas responsabilidades adequadamente delimitadas, observadas as restrições legais próprias da contratação direta.
O responsável técnico deverá assegurar a consistência dos estudos, dos dimensionamentos e das soluções propostas, respondendo por erros, omissões ou incompatibilidades decorrentes de sua atuação, sem prejuízo da obrigação de promover as correções necessárias ao adequado atendimento do objeto contratado.
8) FORMA DE EXECUÇÃO, ACOMPANHAMENTO E RECEBIMENTO: Os serviços serão executados mediante atividades presenciais e remotas, conforme as necessidades técnicas do objeto, compreendendo visitas ao trecho, reconhecimento das condições existentes, levantamentos necessários, análise dos documentos anteriores e elaboração das peças técnicas correspondentes.
A execução do objeto deverá observar o prazo de entrega de 60 (sessenta) dias, contado da ordem de início, conforme a proposta apresentada, e a vigência contratual de 12 (doze) meses, prevista para abranger execução, análise, recebimento, correções dos produtos e demais obrigações estabelecidas. A vigência não altera a natureza do contrato por escopo, nem transforma o preço global em remuneração mensal.
O contratado manterá comunicação com o gestor e o fiscal designados, prestando esclarecimentos sobre as opções de projeto e apresentando documentos que permitam verificar o atendimento do escopo. A fiscalização municipal envolverá o acompanhamento dos prazos, a conferência dos produtos previstos e o registro das ocorrências; a Administração não condicionará a instrução deste ETP à emissão de manifestação de seu Setor de Engenharia, cuja atuação ordinária é voltada à fiscalização.
O recebimento obedecerá aos critérios objetivos fixados no instrumento contratual, incluindo a conferência da integralidade dos projetos básico e executivo, dos arquivos digitais e físicos, do orçamento, das ARTs, das assinaturas e das correções eventualmente solicitadas, sem afastar a responsabilidade profissional do engenheiro autor pela adequação técnica do conteúdo.
9) VEDAÇÕES E CAUTELAS ESPECÍFICAS DE EXECUÇÃO: Em razão das particularidades do objeto e da necessidade de preservar a continuidade técnica do empreendimento, não será admitida a elaboração de projeto meramente padronizado, desconsiderando as condições reais do trecho ou as soluções anteriormente estabelecidas para a Rodovia Transcitrus. O contratado deverá observar as informações disponíveis sobre os projetos precedentes, promover as verificações necessárias e justificar tecnicamente eventuais diferenças ou alterações propostas. A utilização de estudos anteriores não afastará sua responsabilidade pela adequação das soluções adotadas no novo projeto, tampouco dispensará levantamentos complementares quando necessários.
Fica vedada a inclusão de serviços estranhos ao objeto ou que representem duplicidade de atividades anteriormente executadas e remuneradas, bem como a transferência irregular das responsabilidades técnicas que fundamentaram a contratação. O profissional deverá manter, durante a execução, as condições de habilitação e qualificação exigidas, observando as normas profissionais, contratuais e legais aplicáveis. Também deverá ser assegurada a disponibilização integral dos documentos e arquivos técnicos produzidos, permitindo que o Município utilize o projeto para instrução de procedimentos administrativos, captação de recursos, contratação da futura obra e demais finalidades relacionadas ao empreendimento, sem dependência indevida do contratado para o acesso ou utilização dos produtos.
10) SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E RESPONSABILIDADE PELA EXECUÇÃO: O descumprimento das obrigações contratuais sujeitará o contratado às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, observadas a natureza e a gravidade da infração, a proporcionalidade, o contraditório e a ampla defesa. Poderão ensejar a adoção das medidas administrativas cabíveis, entre outras situações, o descumprimento injustificado dos prazos estabelecidos, a ausência de execução pessoal das atividades técnicas que fundamentaram a inexigibilidade, a apresentação de documentos incompletos ou tecnicamente inadequados, a inobservância das normas aplicáveis, a existência de incompatibilidades não justificadas entre os componentes do projeto, a recusa injustificada de correção de falhas, a ausência das ARTs exigíveis e o descumprimento das condições estabelecidas para entrega e recebimento dos produtos.
A responsabilização contratual deverá considerar a obrigação do profissional de apresentar documentação técnica consistente e suficiente para as finalidades previstas, sem prejuízo das responsabilidades civis, profissionais e administrativas decorrentes de erros ou omissões comprovadamente relacionados à execução dos serviços.
Os requisitos estabelecidos neste capítulo buscam assegurar que a contratação atenda às características específicas da Rodovia Transcitrus, preservando a continuidade das soluções técnicas anteriormente desenvolvidas, a compatibilidade entre os trechos integrantes do empreendimento e a adequada definição dos projetos básico e executivo sob responsabilidade do Município de Paverama. A experiência do profissional anteriormente contratado pelo CISCAÍ, associada à necessidade de integração dos projetos e à reorganização das responsabilidades financeiras entre os municípios, constitui elemento relevante para a avaliação da solução pretendida, sem afastar a obrigatoriedade de comprovação dos requisitos legais da contratação direta. Dessa forma, pretende-se assegurar a elaboração de projeto tecnicamente consistente, adequado às condições locais e apto a subsidiar o planejamento, a captação de recursos e a futura execução da pavimentação, observados os princípios da legalidade, da eficiência, da economicidade e da adequada aplicação dos recursos públicos.

IV - LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR:
O levantamento de mercado foi realizado com a finalidade de identificar e avaliar as alternativas disponíveis para atendimento da necessidade de elaboração dos projetos básico e executivo de pavimentação da EGP 06 (Centro–Morro Azul), Trecho II, no Município de Paverama/RS, considerando a viabilidade técnica, econômica e operacional das soluções, a estrutura administrativa municipal e as particularidades decorrentes da integração do objeto ao empreendimento regional da Rodovia Transcitrus.
A avaliação considera o desenvolvimento progressivo do empreendimento, mediante intervenções e projetos executados em diferentes etapas, sob articulação dos municípios participantes e do Consórcio Intermunicipal do Vale do Rio Caí – CISCAÍ. No âmbito de Paverama, a primeira intervenção compreendeu a pavimentação de 319,00 metros, já concluída e pendente de recebimento definitivo, seguida da elaboração do projeto da Etapa I pelo profissional contratado pelo Consórcio, cujos encargos financeiros foram suportados proporcionalmente pelos municípios envolvidos.
Para as etapas subsequentes, questões financeiras particulares à organização e à operacionalização das contratações pelo CISCAÍ motivaram a revisão da sistemática anteriormente adotada, estabelecendo-se a orientação de formalização individual dos contratos pelos municípios participantes, preservada a coordenação técnica regional. Diante dessa reorganização e da necessidade de compatibilização com os projetos anteriormente desenvolvidos, foram examinadas as seguintes alternativas:
a) Execução integral dos serviços pela equipe própria de engenharia do Município: A alternativa compreende o desenvolvimento dos projetos básico e executivo pela estrutura técnica municipal, incluindo os levantamentos, estudos, dimensionamentos, memoriais, peças gráficas e demais documentos necessários à caracterização da futura obra. Sua adoção permitiria o aproveitamento dos recursos humanos existentes, condicionada à disponibilidade operacional, à qualificação técnica específica e à capacidade de execução integral das atividades previstas.
No Município de Paverama, a atuação ordinária do Setor de Engenharia encontra-se direcionada predominantemente às atividades de fiscalização e acompanhamento de obras e serviços, não abrangendo, em sua rotina funcional, a elaboração de projetos rodoviários com as características do objeto pretendido. A execução direta demandaria reorganização das atividades existentes, disponibilidade de recursos técnicos específicos e absorção de atribuições especializadas, além da necessária integração com os projetos anteriormente desenvolvidos, circunstâncias que limitam a adequação operacional dessa alternativa.
b) Nova contratação centralizada por intermédio do CISCAÍ: A alternativa corresponde à manutenção da sistemática utilizada na elaboração dos projetos da Etapa I da Rodovia Transcitrus, mediante contratação conduzida pelo Consórcio e participação financeira proporcional dos municípios integrantes. Esse modelo apresenta vantagens relacionadas à centralização administrativa, à coordenação dos serviços e à uniformidade dos critérios técnicos, tendo sido utilizado na organização dos projetos anteriormente desenvolvidos.
Contudo, as questões financeiras particulares à estruturação e à operacionalização das contratações pelo CISCAÍ motivaram a adoção de nova sistemática para as etapas subsequentes, mediante atribuição direta aos municípios das respectivas responsabilidades contratuais e financeiras. Nessas condições, a manutenção do modelo centralizado apresenta limitações administrativas diante da orientação estabelecida, enquanto a contratação individual permite preservar a coordenação técnica regional e assegurar a gestão direta das obrigações assumidas por cada ente.
c) Contratação de outro profissional ou empresa especializada mediante procedimento licitatório: A alternativa consiste na seleção de prestador de serviços de engenharia rodoviária por procedimento competitivo, mediante requisitos de habilitação e critérios de julgamento compatíveis com a natureza intelectual e as especificidades técnicas do objeto. O mercado dispõe de profissionais e empresas habilitados à elaboração de projetos de pavimentação, permitindo considerar a licitação como solução juridicamente disponível para atendimento da demanda.
A adoção dessa alternativa exigiria que o profissional selecionado promovesse a análise dos estudos precedentes, a assimilação das diretrizes estabelecidas para a Rodovia Transcitrus e a compatibilização das soluções de geometria viária, pavimentação, drenagem e demais componentes dos projetos. Sob o aspecto econômico, a competição permitiria comparar propostas, devendo sua avaliação considerar também os custos de mobilização, integração técnica e eventuais adequações necessárias à continuidade do empreendimento, com possíveis reflexos sobre os prazos e a eficiência da solução contratada.
d) Utilização de credenciamento de profissionais ou empresas de engenharia: A alternativa compreende a possibilidade de contratação por intermédio de procedimento de credenciamento, observadas as hipóteses e condições estabelecidas no art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021. O Município já utilizou essa sistemática para a elaboração do projeto correspondente à primeira intervenção de 319,00 metros, constituindo experiência administrativa anterior na obtenção de serviços técnicos de engenharia.
A aplicação desse modelo à presente demanda dependeria da existência de instrumento vigente ou da possibilidade de instituição de novo credenciamento, da compatibilidade das condições previamente estabelecidas com o objeto e do enquadramento nas hipóteses legais pertinentes. Considerando a necessidade de elaboração integrada dos projetos básico e executivo, associada à continuidade das soluções anteriormente concebidas para a Rodovia Transcitrus, a adequação do credenciamento estaria condicionada à demonstração de vantagens técnicas e administrativas compatíveis com essas particularidades.
e) Contratação direta do engenheiro responsável pelos projetos anteriormente desenvolvidos pelo CISCAÍ: A alternativa consiste na contratação individual, pelo Município de Paverama, dos serviços técnicos especializados destinados à elaboração dos projetos básico e executivo do Trecho II, mediante atuação do profissional responsável pelos projetos anteriormente desenvolvidos no âmbito do Consórcio. A solução observa a sistemática de descentralização das responsabilidades contratuais e financeiras, preservando as diretrizes técnicas estabelecidas para a continuidade do empreendimento regional.
A experiência adquirida pelo profissional na elaboração dos projetos precedentes constitui elemento relevante para a avaliação dessa alternativa, especialmente em razão do conhecimento das premissas de dimensionamento, dos critérios de engenharia e das condições de integração entre os segmentos da Rodovia Transcitrus. Sua continuidade poderá favorecer o aproveitamento dos estudos existentes, a uniformidade metodológica e a compatibilização das soluções construtivas, com potencial racionalização das atividades técnicas e dos recursos necessários à elaboração dos novos projetos.
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ANÁLISE COMPARATIVA E JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA:
A apreciação conjunta das alternativas evidencia que a seleção da solução deverá atender, de forma simultânea, à necessidade de desenvolvimento integral dos projetos básico e executivo, à preservação da compatibilidade técnica entre as etapas da Rodovia Transcitrus e ao regime de responsabilidades administrativas e financeiras estabelecido para sua continuidade. A ponderação dessas circunstâncias demanda considerar a estrutura municipal disponível, a organização intermunicipal do empreendimento, a complexidade de integração dos projetos e a aptidão profissional pertinente à obtenção dos resultados pretendidos.
No âmbito da execução direta, a estrutura municipal de engenharia encontra-se ordinariamente destinada à fiscalização e ao acompanhamento das intervenções públicas, sem rotina operacional de elaboração integral de projetos rodoviários das características ora exigidas. A absorção do conjunto de levantamentos, estudos e dimensionamentos demandaria reorganização de atribuições e disponibilização de meios específicos, circunstância que reduz a conveniência administrativa dessa alternativa diante da contratação de serviço de escopo definido, com responsabilidade profissional própria.
A contratação centralizada por intermédio do CISCAÍ, anteriormente adotada na Etapa I, apresenta antecedentes de coordenação satisfatórios para a uniformização técnica do empreendimento. Sua manutenção, todavia, deixou de corresponder à organização financeira e contratual estabelecida para as etapas subsequentes, na qual cada município assume diretamente seus encargos. A contratação individual por Paverama encontra, assim, fundamento administrativo na sistemática regional vigente, com preservação das diretrizes comuns de engenharia.
A licitação para seleção de outro profissional ou empresa constitui meio juridicamente admissível de obtenção de projetos viários, mediante critérios apropriados à natureza do serviço. Para a demanda examinada, a avaliação de sua conveniência abrange as atividades de assimilação das premissas anteriormente definidas, reconstituição das interfaces técnicas e compatibilização das soluções de geometria, pavimentação, terraplenagem, drenagem e sinalização. Esses encargos de integração devem compor o juízo sobre eficiência e economicidade, sem se confundirem com impedimento técnico à atuação de outros profissionais.
O credenciamento, por sua vez, pressupõe enquadramento nas hipóteses do art. 79 da Lei nº 14.133/2021 e condições de contratação compatíveis com a demanda. Embora haja precedente municipal de utilização dessa sistemática, a elaboração do conjunto integrado de projetos para segmento inserido em empreendimento regional reclama avaliação individualizada das diretrizes existentes, das responsabilidades de compatibilização e da aptidão específica do executante. Nas condições documentadas, não se evidenciou vantagem própria do credenciamento que justificasse sua preferência para o presente objeto.
A alternativa de contratação do engenheiro responsável pelos projetos anteriormente desenvolvidos no âmbito do CISCAÍ apresenta aderência qualificada às necessidades do Município. A participação direta na concepção das etapas precedentes proporcionou conhecimento das premissas geométricas, hidráulicas e estruturais adotadas, das condições de transição entre segmentos e das diretrizes de integração do empreendimento, circunstâncias diretamente relacionadas à formulação das soluções a serem desenvolvidas para o Trecho II.
A natureza predominantemente intelectual do objeto manifesta-se nas decisões de concepção, dimensionamento e articulação das disciplinas de engenharia, com repercussão sobre a segurança, a funcionalidade e a exequibilidade da intervenção. A continuidade do empreendimento reclama juízos profissionais acerca da adequação dos greides, das seções viárias, das estruturas de pavimento e dos dispositivos de drenagem, além da compatibilização entre os elementos básicos e seu detalhamento executivo. A qualidade do resultado está, portanto, associada à experiência aplicada na formulação e na coordenação dessas soluções, conferindo relevância diferenciada ao histórico técnico do profissional que participou dos projetos antecedentes.
A preservação da unidade de concepção técnica, reconhecida no âmbito da articulação intermunicipal, reforça a adequação da continuidade dos trabalhos com o mesmo responsável, em consonância com a descentralização contratual promovida pelo Consórcio. A contratação individual permitirá ao Município exercer a gestão direta de suas obrigações e, simultaneamente, manter coerência técnica com o planejamento regional. O aproveitamento dos estudos existentes e a familiaridade com as interfaces anteriormente examinadas constituem fatores aptos a racionalizar a execução, sujeitos à verificação da correspondência entre o escopo, o esforço técnico previsto e o preço apresentado.
Para os fins do art. 74, inciso III, alínea ‘a’, e § 3º, da Lei nº 14.133/2021, a caracterização da inexigibilidade exige apreciação conjugada das particularidades intelectuais do serviço, da notória especialização do profissional e da relevância efetiva de sua atuação para a plena satisfação da necessidade administrativa. No caso concreto, o juízo de adequação diferenciada fundamenta-se na incidência direta de sua experiência sobre a concepção e a compatibilização do novo segmento, aspectos cuja qualidade não se esgota na comparação de qualificações gerais ou de preços apresentados por prestadores distintos. A conclusão jurídica quanto à inviabilidade de competição deverá ser amparada pelos elementos comprobatórios dessa experiência e pela demonstração objetiva de sua pertinência ao empreendimento.
A comprovação necessária compreenderá, conforme a documentação disponível, os instrumentos contratuais e registros das contratações precedentes, as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs, os projetos efetivamente elaborados e os elementos que atestem a participação do profissional nas decisões técnicas do empreendimento. A justificativa da escolha deverá estabelecer correspondência entre esse acervo e as exigências concretas dos projetos básico e executivo pretendidos. A adequação econômica será examinada em peça própria de Justificativa de Preço, à luz dos arts. 23 e 72 da Lei nº 14.133/2021, considerando as características e a extensão do objeto.
À vista da avaliação comparativa, conclui-se que a contratação individual dos serviços, com atuação do engenheiro responsável pelos projetos precedentes da Rodovia Transcitrus, apresenta a maior adequação técnico-administrativa à demanda examinada, especialmente pela continuidade de concepção e pela correspondência com a organização contratual regional. Propõe-se, portanto, a apreciação do enquadramento por inexigibilidade, com fundamento no art. 74, inciso III, alínea ‘a’, da Lei Federal nº 14.133/2021, condicionada à comprovação da notória especialização e da inviabilidade de competição, à justificativa da escolha e do preço, à manifestação da Assessoria Jurídica e à decisão motivada da autoridade competente.

V - ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA:
A estimativa dos quantitativos foi estabelecida pela Administração Municipal com base na necessidade de elaboração dos projetos básico e executivo de pavimentação do Trecho II da EGP 06 (Centro–Morro Azul), integrante da Rodovia Transcitrus, considerando a extensão aproximada de 300,00 metros e as características técnicas necessárias à adequada definição da futura intervenção. O dimensionamento contempla a elaboração conjunta e integrada dos projetos, de modo a assegurar a compatibilidade entre os estudos, as soluções de engenharia e os documentos destinados ao planejamento e à posterior execução da obra.
A contratação corresponde a 01 (um) conjunto de projetos básico e executivo de engenharia viária, compreendendo levantamento topográfico planialtimétrico cadastral georreferenciado, planta de localização, projetos geométrico, de terraplenagem, de pavimentação asfáltica em Concreto Betuminoso Usinado a Quente – CBUQ, de drenagem pluvial e de sinalização viária horizontal e vertical, além dos detalhamentos construtivos, memoriais descritivos e de cálculo, especificações técnicas, relatório fotográfico, quantitativos, orçamento detalhado, composições de custos, demonstrativo de Bonificações e Despesas Indiretas – BDI, cronograma físico-financeiro e respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs. O conjunto deverá compreender os elementos técnicos necessários à caracterização e ao detalhamento da intervenção, observadas as normas e exigências aplicáveis. Não integram o escopo estimado os serviços de sondagem de solo.
A memória de quantificação considera a necessidade de atendimento de 01 (um) segmento rodoviário, com extensão aproximada de 300,00 metros, mediante a elaboração de 01 (um) conjunto integrado de projetos básico e executivo. Embora composto por diferentes disciplinas e documentos técnicos, o objeto constitui unidade funcional, cuja execução deverá assegurar coerência entre os levantamentos, dimensionamentos, soluções construtivas e peças orçamentárias. A unidade de medida adotada corresponde, portanto, ao conjunto completo de projetos, sendo a efetiva execução aferida pela apresentação e aceitação dos produtos técnicos exigidos.
A definição do quantitativo considera a interdependência das disciplinas de engenharia e a necessidade de compatibilização com os projetos anteriormente desenvolvidos para a Rodovia Transcitrus, especialmente aqueles elaborados no âmbito do CISCAÍ. O aproveitamento dos estudos e das informações técnicas existentes deverá orientar a execução, evitando duplicidade de atividades já remuneradas. Os serviços de sondagem de solo, excluídos do escopo, constituem eventual contratação correlata, a ser avaliada e processada separadamente caso os dados disponíveis se revelem insuficientes ao adequado dimensionamento das soluções, mediante indicação fundamentada das limitações pelo responsável pelo projeto.
Considerando a abrangência regional do empreendimento e a reorganização das responsabilidades contratuais e financeiras estabelecida entre os municípios participantes, o quantitativo estimado limita-se ao trecho sob responsabilidade de Paverama, sem incorporar os projetos destinados aos demais entes. A contratação conjunta das disciplinas necessárias ao segmento municipal permite racionalizar as atividades de levantamento, elaboração e compatibilização, preservando a integração técnica do objeto e evitando a fragmentação de serviços diretamente relacionados.
Dessa forma, o quantitativo total estimado corresponde a 01 (um) conjunto integrado de projetos básico e executivo de engenharia viária, destinado à pavimentação de aproximadamente 300,00 metros da EGP 06, Trecho II, abrangendo os estudos, dimensionamentos, projetos e documentos complementares definidos pela Administração. O dimensionamento mostra-se compatível com a necessidade identificada e com a natureza indivisível da solução técnica pretendida, atendendo ao art. 18, § 1º, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante definição objetiva do quantitativo e consideração das interdependências com os projetos anteriormente desenvolvidos.

VI - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO:
A estimativa do valor da contratação foi estabelecida a partir dos quantitativos e das especificações técnicas definidos pela Administração Municipal, contemplando a elaboração de 01 (um) conjunto integrado de projetos básico e executivo de engenharia viária, destinado à pavimentação de aproximadamente 300,00 metros do Trecho II da EGP 06 (Centro–Morro Azul), integrante da Rodovia Transcitrus. O dimensionamento considera a execução integral dos serviços necessários à elaboração dos projetos, conforme o escopo estabelecido no presente Estudo Técnico Preliminar.
Para obtenção da estimativa financeira, o Município de Paverama realizou contato com a empresa ZS Engenharia, inscrita no CNPJ nº 24.121.321/0001-02, representada pelo Engenheiro Civil Zader Fabiano da Silva Schmegel, CREA/RS nº 143.409, solicitando a apresentação de proposta comercial para atendimento da demanda. Em resposta, a empresa encaminhou o Ofício nº 23/2026_ORÇ_00/Paverama/RS, datado de 16 de outubro de 2026, contendo a descrição dos serviços técnicos e os respectivos valores para elaboração dos projetos de engenharia viária.
Conforme a proposta apresentada, o valor unitário estabelecido corresponde a R$ 109,26 (cento e nove reais e vinte e seis centavos) por hora técnica, com previsão de 100 (cem) horas para execução do conjunto de serviços. Considerando o quantitativo de 01 (um) conjunto de projetos definido pela Administração e a estimativa de horas técnicas necessária à sua elaboração, a memória de cálculo corresponde a 100 horas × R$ 109,26 = R$ 10.926,00, resultando no valor global estimado de R$ 10.926,00 (dez mil, novecentos e vinte e seis reais).
A contratação será realizada por escopo determinado, mediante remuneração global vinculada à elaboração e ao recebimento dos produtos técnicos exigidos. A estimativa de horas profissionais constitui parâmetro de composição do valor, permanecendo a unidade de contratação correspondente ao conjunto integrado de projetos básico e executivo, cuja execução será aferida pela conformidade e integralidade dos documentos apresentados, observadas as condições estabelecidas no instrumento contratual.
A estimativa preliminar considera as particularidades do objeto, cuja extensão delimitada, conjugação de projetos básico e executivo, integração de diversas disciplinas e continuidade de soluções anteriormente concebidas para a Rodovia Transcitrus dificultam a obtenção de referências homogêneas em contratos de outras prefeituras e órgãos públicos. As contratações de projetos rodoviários disponíveis como parâmetros genéricos podem apresentar diferenças substanciais de extensão, detalhamento, levantamentos incluídos e condições de execução, comprometendo a transposição direta de seus preços. Pela mesma razão, não se dispôs, nesta fase, de cotações adicionais de fornecedores com correspondência técnica suficiente para comparação objetiva do conjunto pretendido. Essa limitação da estimativa preliminar não substitui a comprovação da razoabilidade do valor: a compatibilidade do preço será demonstrada em documento autônomo denominado Justificativa de Preço, mediante referências e documentos idôneos, inclusive de contratações semelhantes realizadas pelo futuro contratado, quando disponíveis, conforme os arts. 23 e 72, inciso VII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
Considerando a natureza da contratação direta pretendida, não se identifica necessidade de preservação do sigilo do orçamento estimado, sendo sua publicidade compatível com os princípios da transparência, da motivação e do controle administrativo. Dessa forma, estima-se o valor global da contratação em R$ 10.926,00 (dez mil, novecentos e vinte e seis reais), correspondente à elaboração de 01 (um) conjunto integrado de projetos básico e executivo de engenharia viária, conforme os quantitativos definidos pela Administração Municipal e a proposta comercial apresentada, constituindo referência financeira para a continuidade da instrução processual, sem prejuízo da justificativa específica de preço e dos demais requisitos legais aplicáveis à inexigibilidade de licitação.

VII - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO:
A solução compreende a elaboração integrada dos projetos básico e executivo de pavimentação da EGP 06 (Centro–Morro Azul), Trecho II, por escopo determinado e com responsabilidade técnica individualizada, observadas as especificações deste Estudo Técnico Preliminar. O conjunto contratual deverá apresentar correspondência entre os levantamentos de campo, os critérios de concepção, os dimensionamentos, os desenhos, os memoriais e as peças orçamentárias, assegurando a consistência dos dois níveis de projeto e sua aptidão para subsidiar o planejamento e a futura execução da obra.
A execução terá início após a formalização do contrato, a emissão do empenho e a expedição da Ordem de Serviço, da qual decorrerá o prazo de 60 (sessenta) dias para entrega integral dos projetos. A vigência contratual será de 12 (doze) meses, abrangendo execução, recebimento e obrigações pertinentes. O acompanhamento será exercido pelo gestor e pelo fiscal formalmente designados, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhes registrar ocorrências, acompanhar prazos, verificar o cumprimento das exigências pactuadas e promover as providências administrativas necessárias à regular execução, preservada a responsabilidade profissional do autor dos projetos.
Os produtos deverão ser apresentados em conjunto organizado e compatibilizado, acompanhados das Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs, desenhos em formato digital editável DWG/CAD, planilhas eletrônicas com fórmulas abertas, documentos em PDF assinados digitalmente e 01 (uma) cópia impressa e encadernada. O contratado cederá à Administração Municipal todos os direitos patrimoniais relativos aos projetos elaborados, permitindo sua utilização e alteração conforme o art. 93 da Lei nº 14.133/2021, observada a comunicação ao autor na hipótese de modificação posterior prevista na legislação.
A medição e a aceitação observarão o resultado contratado, correspondente a 01 (um) conjunto integrado de projetos básico e executivo, independentemente das horas técnicas empregadas. Para o recebimento, serão conferidos a presença e a integridade dos levantamentos topográficos, projetos geométrico, de terraplenagem, pavimentação, drenagem e sinalização, memoriais descritivos e de cálculo, especificações, detalhamentos, quantitativos, composições de custos, BDI, orçamento e cronograma físico-financeiro, bem como arquivos editáveis, assinaturas e ARTs. A avaliação compreenderá a coerência entre desenhos, dimensionamentos, memoriais e planilhas, a compatibilização das disciplinas e das interfaces com os projetos anteriores e a indicação das premissas técnicas utilizadas, especialmente quanto às informações de solo disponíveis. A conferência será registrada pelos agentes designados, observadas suas atribuições e os documentos exigidos para comprovação objetiva da conformidade; a simples disponibilização de arquivos não constituirá aceitação técnica definitiva.
Concluída a entrega integral dos produtos, o fiscal do contrato formalizará o recebimento provisório mediante termo detalhado em até 2 (dois) dias após seu recebimento, com registro da verificação inicial das exigências técnicas e documentais. Eventuais falhas, omissões ou incompatibilidades serão comunicadas formalmente ao contratado, que deverá promover as correções pertinentes em até 10 (dez) dias contados da notificação. Verificada a conformidade dos produtos e sanadas, quando houver, as desconformidades apontadas, o recebimento definitivo será formalizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado, em até 5 (cinco) dias após o recebimento provisório ou após a entrega das correções exigidas, conforme o caso, observado o art. 140, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. A identificação de novas desconformidades deverá ser fundamentada e comunicada ao contratado, ficando o recebimento definitivo condicionado ao atendimento das obrigações previstas.
Após o recebimento definitivo, a contratada deverá emitir e entregar a respectiva Nota Fiscal em até 2 (dois) dias. O fiscal do contrato procederá à conferência e ao atesto em até 2 (dois) dias após o recebimento do documento fiscal, verificando a correspondência com o empenho, o contrato e o recebimento. A liquidação da despesa será processada pelo Setor de Contabilidade em até 5 (cinco) dias após o atesto, observados os arts. 62 e 63 da Lei Federal nº 4.320/1964 e a regularidade dos documentos comprobatórios. O pagamento será efetuado pela Tesouraria em até 20 (vinte) dias úteis após a liquidação, observadas as condições legais e contratuais, as disposições pertinentes da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 4.320/1964 e da Lei Complementar nº 101/2000, especialmente a disponibilidade financeira, a regularidade da despesa e a ordem cronológica de exigibilidade por fonte de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021, ressalvadas exclusivamente as hipóteses legais de alteração devidamente motivada.
Considerando a natureza intelectual dos serviços, sua delimitação por escopo e o valor da contratação, não será exigida garantia contratual adicional na forma do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, sendo inaplicáveis obrigações de manutenção periódica próprias do fornecimento de equipamentos e instalações. Subsistirá, entretanto, a obrigação de prestar esclarecimentos e corrigir, sem ônus adicional, erros, omissões, incompatibilidades ou insuficiências comprovadamente imputáveis à execução contratada, inclusive os identificados na análise posterior dos projetos, dentro das obrigações legalmente exigíveis. A responsabilidade técnica e civil do projetista não se extingue com o recebimento definitivo, observados o art. 140, § 5º, da Lei nº 14.133/2021 e as demais disposições aplicáveis; alterações substanciais de escopo ou novos serviços dependerão de avaliação administrativa específica.

VIII - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:
Nos termos do art. 47, inciso II e § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, a adoção do parcelamento dos serviços deverá considerar sua viabilidade técnica e econômica, observadas a responsabilidade técnica pela execução, os custos administrativos decorrentes de múltiplas contratações e a preservação da eficiência da solução. No caso em exame, a natureza integrada dos projetos básico e executivo de pavimentação da EGP 06 (Centro–Morro Azul), Trecho II, recomenda a execução conjunta dos serviços, considerando a interdependência entre as disciplinas de engenharia e a necessidade de assegurar uniformidade técnica ao conjunto documental.
As atividades compreendidas na contratação apresentam relação direta e complementar, uma vez que os levantamentos topográficos, as definições geométricas, o dimensionamento do pavimento, os sistemas de drenagem, a terraplenagem e os demais componentes técnicos devem observar parâmetros compatíveis e soluções devidamente articuladas. O parcelamento entre diferentes prestadores poderia comprometer essa integração, ocasionando divergências metodológicas, incompatibilidades entre documentos, sobreposição de responsabilidades e necessidade de revisões adicionais, especialmente diante da vinculação do projeto às etapas anteriormente desenvolvidas para a Rodovia Transcitrus.
Sob o aspecto econômico e administrativo, a execução integral favorece a racionalização das atividades de levantamento, elaboração e compatibilização dos projetos, além de concentrar a responsabilidade técnica e simplificar os procedimentos de acompanhamento e fiscalização contratual. A divisão do objeto implicaria maior necessidade de coordenação entre prestadores, com potenciais custos adicionais e riscos de retrabalho, sem que tenham sido identificadas vantagens técnicas ou econômicas capazes de justificar a fragmentação dos serviços.
Diante dessas considerações, conclui-se pela inviabilidade técnico-econômica do parcelamento da contratação, recomendando-se a execução conjunta dos projetos básico e executivo, mediante objeto único e responsabilidade técnica integrada, como medida mais adequada à preservação da coerência das soluções de engenharia, à eficiência da execução contratual e à racionalização dos recursos públicos.

IX - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS:
A contratação tem como resultado principal a disponibilização dos projetos básico e executivo de pavimentação da EGP 06 (Centro–Morro Azul), Trecho II, destinados a subsidiar o planejamento, o dimensionamento dos investimentos, a captação de recursos e a futura execução da obra. Os documentos deverão contemplar integralmente o escopo contratado, assegurando compatibilidade entre os levantamentos, as soluções de engenharia e as diretrizes técnicas anteriormente estabelecidas para a Rodovia Transcitrus.
Sob a perspectiva da economicidade, pretende-se aproveitar os estudos e conhecimentos técnicos acumulados nas etapas anteriores do empreendimento, especialmente aqueles desenvolvidos pelo engenheiro contratado pelo CISCAÍ. A continuidade dos critérios de engenharia poderá favorecer a compatibilização dos projetos, racionalizar as atividades de elaboração e reduzir a necessidade de revisões e retrabalhos, contribuindo para maior eficiência na aplicação dos recursos públicos.
A elaboração integrada dos projetos permitirá maior precisão na definição das soluções geométricas, de terraplenagem, pavimentação em CBUQ, drenagem pluvial e sinalização viária, bem como dos respectivos quantitativos, especificações técnicas e custos estimados. A consistência entre esses componentes deverá proporcionar maior segurança ao orçamento e ao planejamento da futura obra, reduzindo riscos de incompatibilidades, alterações contratuais e despesas decorrentes de deficiências na documentação técnica.
Quanto ao aproveitamento dos recursos humanos, a contratação permitirá obter serviços especializados que não integram as atividades ordinárias de elaboração da estrutura municipal, preservando a atuação do Setor de Engenharia nas funções de fiscalização e acompanhamento de obras. A execução por escopo determinado possibilitará o atendimento da demanda sem necessidade de ampliação permanente da estrutura administrativa, assegurando responsabilidade profissional específica pelos projetos desenvolvidos.
No âmbito dos recursos materiais e tecnológicos, a entrega dos projetos em formatos digitais editáveis, acompanhados das peças gráficas, memoriais, planilhas orçamentárias e demais documentos previstos, permitirá sua utilização nas etapas posteriores do empreendimento. A disponibilização organizada desses arquivos favorecerá consultas, conferências e eventuais atualizações tecnicamente justificadas, reduzindo a necessidade de novas despesas para obtenção ou reprodução dos documentos originalmente contratados.
Sob o aspecto financeiro e administrativo, a disponibilidade dos projetos permitirá ao Município conhecer previamente a dimensão dos investimentos necessários e estruturar futuras solicitações de recursos estaduais e federais. A contratação individual, conforme a sistemática estabelecida no âmbito do CISCAÍ, também proporcionará controle direto sobre as obrigações financeiras e o recebimento dos produtos, preservando a coordenação técnica regional e delimitando a despesa ao trecho de responsabilidade municipal.
Os resultados serão aferidos mediante a entrega, no prazo estabelecido, do conjunto integrado de projetos básico e executivo, acompanhado das respectivas ARTs, arquivos editáveis, memoriais, detalhamentos construtivos, quantitativos, orçamento e cronograma físico-financeiro. O acompanhamento contratual deverá verificar a integralidade e a conformidade dos produtos com o escopo definido, observada a responsabilidade técnica do profissional contratado e a exclusão dos serviços de sondagem de solo.
Dessa forma, espera-se que a contratação proporcione maior eficiência no planejamento da infraestrutura viária, aproveitamento dos estudos existentes, racionalização dos recursos humanos, materiais e financeiros e segurança técnica para a programação dos investimentos. O resultado pretendido consiste na disponibilização de documentação de engenharia completa e compatibilizada, apta a subsidiar a futura pavimentação do Trecho II da EGP 06, em atendimento ao interesse público e aos princípios da economicidade e da eficiência administrativa.

X - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
Previamente à formalização da contratação, a Administração Municipal deverá promover a consolidação da fase preparatória, assegurando a adequada instrução do processo de contratação direta, a demonstração dos pressupostos legais da inexigibilidade e a observância das exigências estabelecidas no art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021. As providências compreenderão a compatibilização dos documentos preparatórios, a comprovação da qualificação do contratado, a justificativa de sua escolha, a estimativa e a adequação da despesa, a análise jurídica e a autorização da autoridade competente.
1) Consolidação do planejamento e das especificações técnicas: O Documento de Formalização da Demanda – DFD, o presente Estudo Técnico Preliminar – ETP, a proposta técnica e financeira e a minuta contratual deverão apresentar correspondência quanto ao objeto, abrangendo expressamente os projetos básico e executivo da EGP 06, Trecho II, observados os requisitos, produtos, prazos e condições de execução estabelecidos. Deverá ser assegurada a concordância entre o escopo contratado e as obrigações assumidas pelo futuro contratado, inclusive quanto à exclusão dos serviços de sondagem de solo.
Considerando a natureza intelectual dos serviços, a execução por escopo determinado e a reunião dos elementos materiais de definição da contratação neste ETP, na documentação técnica complementar e na minuta contratual, propõe-se a não elaboração de Termo de Referência autônomo, mediante aproveitamento integral das informações já consolidadas na fase preparatória. A opção busca racionalizar a instrução, evitando duplicidade documental e preservando as especificações, as condições de habilitação, os critérios de execução e recebimento, os prazos, os pagamentos, as responsabilidades e as exigências de fiscalização. A suficiência jurídica dessa composição documental deverá ser apreciada expressamente pela Assessoria Jurídica Municipal, à luz dos arts. 6º, inciso XXIII, e 72, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável, sem prejuízo da complementação documental que se revele necessária.
2) Comprovação do histórico técnico e da escolha do contratado: Deverão integrar o processo os documentos pertinentes às contratações anteriores realizadas pelo CISCAÍ, especialmente aqueles que comprovem a efetiva participação do engenheiro nos projetos da Rodovia Transcitrus, suas responsabilidades técnicas e a experiência profissional relacionada ao empreendimento. Também deverão ser incorporados os registros disponíveis acerca da reorganização administrativa e financeira das contratações pelo Consórcio e da orientação conjunta dos municípios quanto à continuidade dos trabalhos.
A justificativa da escolha deverá demonstrar a pertinência da experiência acumulada pelo profissional, sua notória especialização e a adequação diferenciada de sua atuação às características do objeto, fundamentando a inviabilidade de competição nos termos do art. 74, inciso III, alínea “a”, e § 3º, da Lei nº 14.133/2021. Deverá ser observada, ainda, a vedação de substituição ou subcontratação dos profissionais cuja qualificação tenha fundamentado a inexigibilidade, conforme o § 4º do referido artigo.
3) Verificação da habilitação e regularidade: O Setor de Licitações e Contratos deverá conferir a documentação de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica pertinente, observadas as exigências aplicáveis à natureza do contratado. A análise compreenderá os registros profissionais perante o CREA, a compatibilidade das atribuições do responsável técnico, a comprovação da experiência exigida e a inexistência de impedimentos legais à contratação com a Administração Pública.
4) Justificativa de preço: A estimativa financeira estabelecida neste ETP deverá ser acompanhada de documento administrativo autônomo, denominado Justificativa de Preço, destinado à demonstração da compatibilidade do valor proposto com os parâmetros aplicáveis aos serviços de natureza semelhante. A peça integrará a instrução da inexigibilidade, observados o art. 23 e o art. 72, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, mediante utilização de referências e documentos comprobatórios idôneos.
5) Adequação ao planejamento e disponibilidade orçamentária: Considerando a ausência de previsão específica no Plano de Contratações Anual – PCA 2026, deverá ser providenciada sua adequação, mediante justificativa da necessidade superveniente e autorização competente, observada a regulamentação municipal. O Setor de Contabilidade deverá confirmar a existência de dotação orçamentária suficiente, com indicação da classificação correspondente e demonstração da compatibilidade da despesa com os recursos disponíveis.
6) Definição da gestão e fiscalização contratual: A Administração deverá promover a designação formal do gestor e do fiscal do contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, estabelecendo as atribuições de acompanhamento, registro de ocorrências, verificação das entregas e adoção das providências necessárias ao recebimento e ao pagamento. A minuta contratual deverá reproduzir as condições de execução, medição, aceitação e responsabilidade técnica previstas neste ETP, assegurando critérios objetivos para o acompanhamento e a fiscalização dos serviços.
7) Análise jurídica e autorização da contratação direta: Concluída a instrução administrativa, o processo será encaminhado à Assessoria Jurídica Municipal para exame da regularidade do procedimento, especialmente quanto à caracterização da inexigibilidade, à comprovação da notória especialização, à justificativa da escolha e do preço, à suficiência da documentação preparatória e à conformidade da minuta contratual. Após o saneamento de eventuais apontamentos, o expediente será submetido à autoridade competente para decisão motivada quanto à autorização da contratação direta, nos termos do art. 72, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021.
8) Formalização e publicidade: Autorizada a contratação, será formalizado o instrumento contratual, observadas as cláusulas essenciais do art. 92 da Lei nº 14.133/2021. A Administração promoverá a divulgação dos atos pertinentes em sítio eletrônico oficial e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, conforme os arts. 72, parágrafo único, e 94 da referida Lei, além dos registros exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, especialmente no sistema LicitaCon, assegurando a publicidade e a transparência do procedimento.
O cumprimento dessas providências permitirá a conclusão da instrução processual com adequada fundamentação técnica, econômica e jurídica, preservando a regularidade da contratação pretendida e a observância dos princípios da legalidade, da eficiência, da economicidade e do interesse público.

XI - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:
A contratação pretendida apresenta vinculação técnica com as intervenções anteriormente desenvolvidas para a Rodovia Transcitrus, especialmente a obra de pavimentação de 319,00 metros já concluída pelo Município de Paverama e o projeto da Etapa I elaborado por profissional contratado pelo Consórcio Intermunicipal do Vale do Rio Caí – CISCAÍ. Essas contratações possuem objetos próprios e independentes, constituindo referências técnicas para a continuidade do empreendimento, sem integração de seus custos ou atividades ao presente objeto.
A interdependência identificada decorre da necessidade de compatibilizar os projetos básico e executivo do Trecho II da EGP 06 com os estudos, dimensionamentos e soluções construtivas anteriormente estabelecidos, assegurando o aproveitamento das informações existentes e evitando duplicidade de serviços remunerados. As sondagens de solo, excluídas do escopo da presente contratação, configuram eventual contratação correlata de natureza complementar, cuja necessidade deverá ser indicada de forma fundamentada pelo projetista caso os dados disponíveis sejam insuficientes à adequada definição das soluções.
A realização de eventuais investigações geotécnicas complementares dependerá de decisão administrativa e procedimento contratual próprios, observada sua efetiva necessidade técnica. A futura execução da pavimentação constituirá contratação distinta, condicionada à conclusão dos projetos, à disponibilidade de recursos e ao atendimento das exigências legais, preservada a autonomia dos objetos e de suas respectivas despesas.

XII - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL:
A contratação compreende serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, destinados à elaboração dos projetos básico e executivo de pavimentação, sem envolver execução de obras, movimentação de solo ou utilização de materiais construtivos. Dessa forma, não são identificados impactos ambientais diretos significativos decorrentes da contratação, restringindo-se seus efeitos ao consumo ordinário de recursos nas atividades técnicas e administrativas, para as quais serão priorizados os meios digitais, o uso racional de energia e materiais e a adequada organização dos deslocamentos. Não se aplicam exigências específicas de logística reversa, diante da ausência de fornecimento ou descarte de bens e equipamentos.
Os eventuais impactos ambientais relacionados à pavimentação decorrerão de sua futura execução, a ser objeto de contratação e avaliação próprias, observadas as exigências de licenciamento ou autorização ambiental eventualmente aplicáveis. Na elaboração dos projetos, deverão ser consideradas as condições ambientais pertinentes ao escopo contratado, especialmente quanto à drenagem pluvial e à prevenção de processos erosivos, de modo a contribuir para a definição de soluções tecnicamente adequadas e ambientalmente responsáveis.

XIII - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA:
Com base na necessidade identificada, no levantamento de alternativas, na configuração do empreendimento regional e na delimitação do escopo, conclui-se que a contratação dos projetos básico e executivo do Trecho II da EGP 06 é adequada à continuidade da Rodovia Transcitrus. A solução permitirá dispor de documentação coordenada para planejamento, captação de recursos e preparação da futura obra, preservando as interfaces com os segmentos anteriormente projetados.
A contratação individual por Paverama corresponde à orientação de reorganização financeira e contratual adotada no âmbito do CISCAÍ, sem afastar as diretrizes técnicas compartilhadas pelos municípios. A continuidade com o engenheiro responsável pela etapa anterior apresenta adequação diferenciada ao empreendimento, em virtude do conhecimento dos estudos existentes e das decisões de concepção já desenvolvidas, sujeito à comprovação documental da respectiva experiência profissional.
A solução apresenta viabilidade técnica, econômica e administrativa na forma delimitada no ETP e na proposta, mediante execução integral por escopo, prazo contratual de 12 meses e entrega prevista em 60 dias. Sugere-se avaliar o enquadramento da inexigibilidade no art. 74, III, “a”, da Lei nº 14.133/2021, com motivação fundada na predominância intelectual da elaboração e na adequação da notória especialização à necessidade concreta, reservando-se a demonstração do preço para documento próprio e a decisão final à apreciação jurídica e da autoridade competente.
Diante do exposto, DECLARA-SE A VIABILIDADE TÉCNICA, ECONÔMICA E ADMINISTRATIVA DA CONTRATAÇÃO PRETENDIDA, RECOMENDANDO-SE O REGULAR PROSSEGUIMENTO DO PROCEDIMENTO, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, considerando a continuidade da Rodovia Transcitrus, a elaboração dos projetos básico e executivo e o interesse público municipal, sem prejuízo da comprovação dos requisitos da inexigibilidade e da autorização da autoridade competente.

XIV – ANEXOS: 
Integram ou deverão integrar a instrução, conforme a fase procedimental, a proposta técnico-financeira, os documentos de habilitação e de qualificação do responsável, a documentação relacionada à experiência anterior no âmbito do CISCAÍ, a Justificativa de Preço autônoma e os demais elementos exigidos pelo art. 72 da Lei nº 14.133/2021.

XV – RESPONSÁVEL:
	Responsável pelo Estudo:
	Frederico da Silva Pacheco
	Assessor do Departamento de Administração, Fazenda e Planejamento
	Matrícula: 2026

	E-mail: administracao@paverama.rs.gov.br
	Fone: (51) 3761-1044



Paverama/RS, 22 de outubro de 2026.
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FREDERICO DA SILVA PACHECO
Assessor do Departamento de Administração, Fazenda e Planejamento

Realizadas as tarefas pertinentes ao ETP, encaminho o documento solicitando ciência e aprovação para posterior contratação.

	
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA E PLANEJAMENTO 
Parecer conclusivo de ciência e aprovação:
(X) Defiro; ou
(  ) Indefiro
Motivar: Após análise e fundamentações postas, deferimos a solicitação.
Paverama/RS, 22 de outubro de 2026.



ALEXANDRE LUÍS KLEBER
Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento




image1.png
MUNICIPIO DE PAVERAMA
Estado do Rio Grande do Sul




image2.png
Rua Jacob Flach, 222 - CEP 95.865.000
CNPJIMF -91.693.317/0001-06 - Fone: (51) 3761-1044
o-mait: gabinoto@paverama.rs govbr
wpaverama.rs govbr




